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PREEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA OA5 DORES

PROJETO BASICO

I. OBJETO
l.l. O presente projeto brisico visa referenciar a Contratação de obras e serviços de engenharia para a

Contrâtâção de empresa para execução de obras de Pavimentaçâo em Paralelepípedo da Rua

José Rodrigues Campos - Ettpa 2' no município de Nossa Sra. Das Dores.

1.2. A referida obra consiste na execução de pavimentação e passeio, cuja área de intewenção é de

3029,41m2.
1.3. Pelo poÍte da obra e os serviços a serem detalhados em projetos complementares e orçamento

detalhado, o pram de execução será de M (três) meses. Assim sendo, visando asseguraÍ o

cumprimento integral do objeto contratual, bem como preconizar os prazos relativos à análise e

aprovação dos procedimentos estabelecidos, é prudente assegurâr um prazo contratual de 12 (doz*\

meses, na forma do artigo 105 da Lei n"14.133 de2021.
1,4. Na contÍatação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será

automaticamente pronogado quando seu objeto não for concluido no período firmado no contrato.
parágrafo ünico. Õuandó a não conclusão decorrer de culpa do contratado. Conforme artigo I I I da

Lei n'l4.133 de2021.
O contrato oferece maior detalhamento das regras que seÍão aplicadas em relação à vigência da

contratagão e pÍazo de execução.

1.5. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

1.5. l. Inicio da execução do objeto: 07 (sete) dias úteis aÉs a emissão da ordem de serviço;

1.5.2. O cronograma áe obras será distribuído no período descrito acima, para cada etapa;

Os serviços serão pr.rtudo. no segúnte endereço: Rua José Rodrigues Campos, SÀ{o, Centro - Nossa

Seúora das Dores/SE.
Recomenda-se que os serviços sejam prestados no seguinte horário: Início as 07:00 h, pausa paro o

almoço as l2:0Oh; retomo do almoço as 14:00 h e fim do expediente as l7:00 !
O prazo de garantia confiaturl dos ierviços é aquele estabelecido na Lei n" 8.078, de 11 de setembro

de 1990 (Código de Det-esa do Consumidor).

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A demanda que veio a motivar a futura contratação foi a melhoria na lnfraestrutura urbanística no

Povoado Bravo Úrubu, para atendimento da demanda relativa criação de espaços de vivência e

socialização no municipio de Nossa Senhora das Dores/SE.

De acordo com o Estuào Tecnico Preliminar a contratação em questão estii embasada no PCA 2024

pelo Item 359, onde estii previsto o Valor de R$750.000,00, além do QDD 2024 daLei de Orçamento

inual, poder: 2 - podei Executivo; Orgão: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA

SENHORA DAS DORES; UO: O2O1I . SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA;

Dotacão: 15.4st.0537.1044 - ABERTURA E RECLIPERAÇÂO, DRENAGEM E7OU

PAViMENTAÇÃO OT RUAS E AVENIDAS, ELEMENTO 449O5IOO _ OBRAS E
INSTALAÇÕES, FONTE DO RECURSO ITOOOOOO.
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PREEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES

Definição dos serviços a serem executados: Após levantamentos verificou-se que os serviços a serem

contÍatados serão, em suma. Administração Local; o Mobilização e Desmobilização; ' Serviços

Preliminares; . Infraestrutura; o Execução da Pavimentação; . PintuÍ4, r Sinalização; o Diversos.

A definição da metodologia executivâ e adotâda, obrigatoriamente, de acordo com as noÍrnas tecnicas

vigentes. Para cada serviço, existe uma metodologia especial. Portanto, essas definições estarão

pormenorizadas no Projeto Básico elaborado pela equipe tecnica.

d) Sobre a definição do prazo da obra estima-se que o prazo de execução das obras civis seja de

04 (quatro) meses podendo ser prorrogado de acordo com requisitos previsto na Lei 14133 de 2021

e) óefinição das unidades de medida para quantificação dos serviços e delimitação dos preços

unitá,rios deverá estar explicitados na planilha orçamentiiria, cujos quantitativos serão obtidos por

meio de levantamento de dados com vistas às necessidades da obra a ser executada.

I Facultar, à contratada, a possibilidade de visita tecnica para coúecimento do local onde serão

éxecutados os serviços, dós accssos disponíveis, da logística de transpoÍc, c dc todas as

dificuldades que possam interferir na execução dos serviços

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇ,4O COMO UM TODO
Diante do exposto na Declaração de Despensa de Estudo Técnico Preliminar, a única solução viável
técnica e financeiramente é a de Pavimentação a paralelepípedo da referida rua, tendo em vista que a

obra de Pavimentação A Paralelepípedo Da Rua José R Campos - Etapa 2 é objeto do Contrato

de Repasse 953245 Operação 1091586-8112023, onde os recursos financeiros são destinados por

meio de emenda prlamentar e só podem ser aplicadas de acordo com o plano de trabalho do contrato

de repasse e das exigências do programa ao qual a mesma está vinculada, onde todo o processo é

mediado pela fiscalização da mandataria Caixa Econômica Federal, tomando assim uma solução óbvia

para a problemática expressa no DFD.
A mesma encontra-se delimitada neste Projeto Biísico a partir dos seguintes requisitos:

a) Definição do local dos serviços: Rua Jose Rodrigues Campos, S,N', Centro - Nossa Senhora

das DoresiSE;

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
O objetã a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, se

dará por meio de licitação.
A Lei n" 14.133, de l. de abril de 2027, em seu Art. 28. instituiu as modalidades de licitação a serem

adotados a partir de 0l I 0412023:
Arl 28.

São modalidades de licitação:
I - pregão;
ll - crtncorrência:
III - concurso:
IV - leilão:
V - dirilogo comPetitivo.

Diferentemente da Lei no 8.6ó6, de 2l de juúo de 1993, a nova Lei de licitações não atrela a

modalidade ao valor estimado da contratação. Portanto, faz-se necessária a aúlise dâs características

de cada modalidade indicada.
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Observando os Artigos 29, 30, 3l e 32 da Lei no 14.13312021, conclui-se que a única modalidade que

se encaixa no objeto a ser contratado e a Concorrência, pois as demais modalidades não podem ser

utilizadas ou não se aplicam para a execução de obra de engenharia com as características de

construção de praça.

Art. 29, A concorrência e o pregão seguem o rito
procedimenlal comum a que se refere o art. 17 desta Lei
,adolando-se o pregão sempre que o objeto possuir
padrões de desempenho e qualidade que possam ser

objetivamente deJinidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado.
Parágraío único. O pregão não se aplica às contratações

de serviçtts técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual e de obras e serviços de

engenharia, exceto os seruiços de engenharia de q e lrata
a alínea "a" do inciso XXI do caput do arl. 6o destu Lei.

Desta formq a modalidade a ser adotada é a Concorrência.

Na modalidade de Conconência Pública, executada pelo regime de empreitada por preço global, onde

estaÍá se empenhando para oferecer serviços de infraestrutura de paümentação em paralelepípedo,

apÍesentando melhorias nas condições de habitabilidade e circulação do município.

A Lei no 14.133, de l. de abril de202l,em seu Art. 46. instituiu os regimes de execução para obras e

serviços de engenharia a serem adotados a partit de 0l/0412023
Art. 46.

Na execução indireta de obras e serviços de engenharia,

são admitidos os seguintes regimes:

I - emPreitada Por Pleço unitátio;
Il - empreitada Por Preço global;
III - empreitada integral;
V - contratação integrada;
VI - contatação semi-integrüda:
VII - fornecimento e prestação de serviço associado.

O regime de contratação empreitada por preço global demonstra-se como melhor opção à licitação

proposta.
Àlérn dor criterios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustenúveis:
r Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
* Preferência para materiais, tecnologias e materias-primas de origem local;
* Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia'
* Maior geraçâo de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
i Maior vida útil e menor custo de manutençâo do bem e da obra;
* Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos natuÍais;
* Origem sustentável dos recursos naturais utilizados na obra;

A obia contemplada neste projeto básico será executada em logradouros do município de Nossa

Seúora das Dôres, abrangendã as demandas relativas a pavimàtação a paralelepípedo. E válido

ressaltar que por se tratar dé obra e serviço de engenharia, os padrões tecnicos e construtivos são muito
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PREEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAs DORES

bem definidos pelas normas vigentes e por boas pníticas da engeúaria e da construção civil.
A prestação dos serviços de engeúaria não gera vínculo empregatício entre os empÍegados da

contratada e a administração pública, vedando-se qualquer relação entre eles que caracterize

pessoalidade e subordinação direta, não tendo assim caráter continuado.

Não e admitida a subcontratação do objeto contÍatuâI.
Será exigida a garantia da conúâtação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei no 14.133, de202l,
no percentual e condiçôes descritas nas cláusulas do contrato.

O percentual da garanlia será de:
a) até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, Para
contrataÇões em geral, conforme art. 98 da Lei no 11.133, de

2021 :
b) até l0% (dez por cento) do valor inicial do conÍrüto, nos casos

de alta complexidade técnica e riscos ewolvidos, caso em que

deverá hover justificativa específica nos autos, coníorme art. 98

da Lei n' 14.133, de 2021 :
c) deverá ser acrescido de garantia adicional aos percenluais

citados anteriormente, em casos de previsdo de antecipação de

pogamenlo, no.\ termos do art. 115, § 2"' da Lei n" 11. I 33.

d) Nos casos de contratos que impliquem a entega de bens pela

Administração, dos quais o conÍratado ficará depositllrio, o vdlor

desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia calculado

de acordo com os itens anleriores,
e) até 30% (trinta por cento) do valor inicial do contrato, rtos

contrataÇões de obras e serviços de engenharia de grande vulto

(cujo valor é atualizado anualmente por Decrelo, cf. art. 6', XXII,

e i82, ambos da I'ei no l4.lj3), crtstt adotada a modalidade

sep!)ro-garantia, com cláusula de retomada, lastreada no art' I02
da Lei n' 11.133, de 2021, nos termos da hipótese alternatNa

abaixo.

fl deveró ser acrescido do valor equivalente à diferença entre

85%o do valor orçado pela Administação e o valor da proposta

vencedors, no caso de contraíações de obras e serviços de

engenharia, nos termos do art. 59, § 5', da lei n" 11.133, de

202I .Em caso opção pelo seguro'garantia, a parte adiudicatária
deverá apresentáJa, no mátimo, até a data de assinalura do

contrato.

A garantia, nas modalidades caução e hança bancária, deverá ser prestada em até l0 dias úteis após a

assinahrra do confiato.
O contÍato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em rela@o à garantia da

conffatação.
A avaliação prévia do lccal de execução dos sewiços e imprescindivel para o coúecimento pleno das

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de

realizaqáo de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-

feira, das 07:30 horas às l2:00 horas.

Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
para a viitoria, o representante legal da empresa ou responúvel tecnico devení estar devidamente
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PREEITURA MUNICIPAT DE NOSSA SENHORA DAS DORES

identificado, apÍesentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa

comprovando sua habilitação para a rcalização da vistoria.
Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo

responsavel técnico do licitante acerca do coúecimento pleno das condições e peculiaridades da

contratação.
A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de descoúecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,

devendo o contÍatado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

A duração de contratação e estimada em l2(doze) meses.

5. MODELO DE EXECUÇÃO OO OBJETO
5.1. Conforme citado anteriormente, a execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.l. Início da execução do objeto: 07 (sete) dias úteis após a emissão da ordem de serviço;

5.1.2. Recomenda-se que o regime de execuçâo das obras considere dias úteis, conforme as

leis trabalhistas vigentes, possuindo assim uma periodicidade de 05 (cinco) dias por semana,

com 08 (oito) horas de trabalhos diários. A sequência de execução de serviços deve ser de acordo

com a planilha de levantamento de quantitativos e planilha de levantamento de eventos anexa

ao planejamento orçamentrlno e devidamente aprovado.

5. 1.3. 
-O 

cronograma de obras será distribuído em 04 (quatro) meses para execução das obras.

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Jose Rodrigues Campos, S/No, Centro -
Nossa Seúora das Dores/SE;
Recomenda-se que os serviços sejam prestados no seguinte horário: Início as 07:00 h, pausa para o

almoço as l2:00 h; retomo do almoço as l4:00 h e fim do expediente as l7:00 h'

53. Será de exclusivo criterio da fiscalização, a especificação complementar a apreciação e o
julgamento da qualidade dos matenais.
puá us ob.* 

" 
rerviços que forem contratadas, caberá a empreiteira fomecer e conservar equipamento

mecânico, ferramentas e equipamentos de proteção individual referente à segurança e higiene no

trabalho.
E de inteira responsabilidade da empreiteira a apresentação a fiscalização da obra, de todo e qualquer

mâterial a ser uiilizado na mesma, antes de sua aplicação, para análise e aprovação da mesma.

A proposição de substituição de qualquer material por um similar e sua aceitação ou não pela

fisóaliiaçâo, não sení motivo justificado para atraso na conclusão das obras'

Todos os projetos e detalhes construtivoi ou complementares aos projetos fomecidos pela Secretaria

de Obras, que deles se precise para execução dos serviços, serão elaborados unicamente pela

empreiteira ê deverão ser ápresentados a Secretaria de Obras, antes da sua execução, aprovados pelos

órgàos competentes, quando for o caso. Todos os projetos deverão ser assinados por pro{issional

legalmente habilitado e serem habilitados no CREA.

Oi serviços a serem executados estão previstos no escopo definido em pro-ieto básico e

complementares, cujas condições de pâgamento estão atreladâs aos valores, quantitativos e unidades

estaüelecido em planilha orçamentária que se encontrará anexa ao processo, juntamente com memória

de cálculo.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133,de2021,e cada paíe responderá pelas consequências de sua inexecugão total

ou parcial.
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado âutomaticâmente pelo tempo coÍrespondente, anotadas tais circunsLâncias mediante

simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizâdas por e§crito sempre que

o ato exigir ral formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. Para viabilizar

tal pÍáticà, é fundamental que seja exigido endereço eletrônico (e-mail) oficial por parte do contratado,

onde o mesmo será incluso no contrato final.
O órgão ou entidade podení convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento eqúvalente, o órgão ou entidade poderá 

-convocar 
o

representante da empresa contratadâ para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalüação,

qüe contení informâções acerca dÍrs obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentÍe outÍos.

Preposto
A Càntratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado'

A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o p€ríodo 03

(três) meses, correspondente ao período de execução das obras' em dias úteis e nos horários prevístos

como sendo horário para execução dos serviços.

A Contratante poderâ recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto

da empresa, hipotese em que a Contratada designará outro para o exercicio da atividade.

Fiscalização
A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de2021, art. 117, caput)'

Fiscalização Tecnica 
.^..-Éhô,á o awpnrrnân rrn cnr ' las todas aso fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpn(

condições estabelecidas no cont.ato, de modo a assegurâr os melhores resultados para a

Administração. (Decreto no 11.246, de2022, art.22,y1);
O fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrâto todâs as oconências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133, de 2021, art. I17, §lo e Decreto no 11.246,

de 2022, art. 22,11);

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o ltscal tecnico do contrato emitirá notificações

puru u.o.r"çáo da execução do contrato, determinando prazo paÍa a coneção. (Decreto n" 11.246, de

2022, aÍt. 22,lll):
O fiscal técnico do confiato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ulúapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de2022,art' 22,1Y),

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicaní o fato imediatamente ao gestoÍ do contrato. (Decreto n' 11 246, de

2022, art.22,Y);
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contÍato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto n"

I I .246, de 2022, art. 22, W).
Fiscalização Ad ministrativa

4



PREEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAs DORES

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçôes de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termoi aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.

23, I e Il, do Decreto n' 11 .246, de 2022).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuaÍá

tempestivamente na solução do problema, reportândo ao gestor do contrato paÍa,,que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no I 1.246, de 2022,att.23,1Y).

Gestor do Contrato
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalüação do

aoÃruto contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contraúis, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21, lV).

b gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

oco'rrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n' 11.246, de 2022, aÍt'

2r, rr).
O gestor do contrato acompanhaú a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de-empeúo de despesa e pâgâmento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pàgamento da'despeia no relatório de riscos eventuais. (Decreto n" 11.246, de 20''2 , art 2l' III)'
O geiJr do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais tecnico'

adÁinistrativo e setorial qulnto ao cumprimento de obrigações assumidas _pelo 
contratado, com

m"nção ao s", desempeúó na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos

e afeiidos, , u 
"u.nt*i. 

p"nalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento

de obrigações. (Decreto no 1'l -246, de 2022, att.21' V[I)'
O gestãr'do contÍato tomará providências para a tbrmalização de processo administrativo de

resionsabilização para fins de aplicação de sanções, a-ser conduzido pela comissão de que trata o art'

tSt aa lei n iq.iff, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso. (Decreto n" 1l .246, de 2022, art. 2l , X).

O gesior do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

quã tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art 2l, M)'
ô gestor do contrato deveiá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

doi procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos

termos do contrato.

7. PAGAMENTO DA CONTRATAÇAO
7.1. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

A avaliação de execução do objeto será feita por meio da aferição quantitativa e qualitativa dos

."*iço, à*."uhdos, eitando os mesmos condicionados ao cumprimento integral, sob o risco de estar

sujeito a glosas.

Sáa indiãada a retenção ou glosa no pâgamento, de acordo com as Íegras de fiscalização.

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes criterios

I .Quantitativo real execúado;

M"
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2.Especificações dos materiais e equipamentos empregados, bem como tecnica executiva que

apresente sustentabilidade;
3.Metrica determinada em planilha orçamentií,ria.

Ao final de cada etapa da execução contÍatual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro,

o ContÍatado apresentará a medição previa dos serviços executados no período, por meio de planilh4

croqui e memória de cálculo detalhada.

l.Uma etapa será considerada efetivamente concluida quando os serviços previstos para aquela

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

2.d contratado tamMm apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da

procedência legal dos pÍodutos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execuçâo

contratual, quando for o caso.

Ao termino da execução total dos serviços, os mesmos serão recebidos provisoriamente, no pÍltzo de

l4(quatorze) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando

veiiircado o cumprimento das exigências de caráter tecnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei no

I 4. I 33 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto no 1 l -246, de 2022).

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

contratado Com a comprovação da prestação dos serviços a que Se relerem a parcela a ser paga.

O fiscal tecnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caniter técnico. (Art. 22, X, Decreto no

11.246, de 2022).
O fiscal administÍativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art- 23, X,

Decreto no I 1.246, de 2022\
O fiscal setorial do contrato, quando houver, tealizará o recebimento provisório sob o ponto de vista

tecnico e administrativo.
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 21(vinte e um) dias, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da

iualidade e quantidade do serviço e consequente âceitação mediante termo detalhado' obedecendo os

seguintes procedimentos:
Erirtir doóumento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais tecnico, administrativo e setorial,

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempeúo na execução contratuâl, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos' e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

conforme regulamento (art. 21, VIIÍ, Decreto no 11.246, de2022)'

Realizar u uiálit" dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa' indicar as cláusulas contratuais

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

il,mitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentações apresentadas; e

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fiscalização.
Enviar a documentação p€rtinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestiio'

Nô 
"asô 

de ôontrovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

éÉô.
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emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pâgamento.

Nénhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobranqa.

O recebimento provisório ou definitivo não excluírá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução do contrato.

O-Contratado fica obrigado â reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensâs, no todo ou em parte, o objeto em que se veriíicarem vícios, defeitos ou incorreções

resultântes da execução ou materiris empregados, cabendo à Íiscalização não at§târ a última

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir â ser âpontâdas no Recebimento Provisório.

7.2. LIQUIDAÇÃO
Recebida a Noia Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7", §2' da

Instrução Normativa SEGES/ME rf 7712022.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

proiogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021

Pará fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'
j; Número do Contrato de Repasse, operação e programa ao qual o objeto contratual estií vinculado.

íiauendo erro na apresentação da Notà Fiscal,/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regulaúaçâo da situação, sem ônus à contratante;

A Nàta Fisial ou Fatüra deverá ser õbrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta onJine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

sistema, mediantó consulta aos sítios eleuônicos oficiais ou à documentação mencionada no art 68

da Lei no 14.13312021.
A Administração devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenÇão das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidâde, proibição de contÍataÍ com o Poder Püblico, bem como ocorrências

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NoRMATIVA N'3. DE 26 DE ABzuL DE 2018).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por êscrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

f.-o, upr"iLnt. sua deiesa. O prazó poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do

contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunícar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contÍatado, bem como quanto à exiitência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos

&
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Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contÍato, caso o contratado não regularize sua situação j unto ao SICAI.

7.3. PRAZO DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado no prÍvo máximo de até vinte dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGESA4E n" 77,

de2022.

7.4. FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será realizado atraves de ordem bancária, para crédito em hanco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária paÍa

pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuüíria prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tnbuto inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentulis estâbelecidos na legislação vigente.

O contÍatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não soíterá a Íetenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regrme. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apÍesentação de comprovação, por meio de

doiumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
Os tiâmites e prazos para pagamento somente seni considerado após a apreciação documental e

autorização de desembolso emitido pela Caixa Econômica Federal, estando a Prefeitura Municipal de

São Francisco isenta de qualquer obrigação na etapa de análise.

Será vedada a autonzzçáo de pagamento antecipado.

8. FORMA E CNTÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Para fins de contratação, fica estabelecido por lei que sejam tomadas as providências relativas ao

procedimento licitatório.
De acordo com o AÍt. 28 daLei 14.13312021 temos:

Art. 28. São modalidades de licitação:
I - pregão;
ll - conconência:
III - concurso;
lV - leilão;
l/ - diálogo competitivo.

Dentre as modalidades acima, pregão e concorrência são as mais adequadas para o objeto desse projeto

brisico, contudo o Art. 29 da Lei 14.13312021 diz:
Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum

a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando'se o pregãtt sempre que o

objeto possuir padrões de clesempenho e qualidade que possam ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especifrcações usuais

de mercado.
Panúgrafo único. O pregõo não se aplica às contratações de serviços

dt\
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técnicos especialiudos de naturezl predominanlemenÍe intelectual e
de obras e serviços de engenharia' eceto os semiços de engenharia
de que trata a alínea "a" do inciso )A(I do caput do art 6' dcsta LeL

A alínea "a' do inciso )O(I do caput do art. 6" desta Lei diz:
a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem

por objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de

desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptttção

de bens móveis e imóveis, com preservação das caraclerísticas originats

dos bens;

Diante do exposto acima, podemos conclúr que a obra de Pavimentação A Paralelepípedo Da Rua

Jose R. Campos - Etapa 2 nâo se enquadÍa na descrição na alínea "a" do inciso )C(I do caput do art.

6o da Lei 14.13312021.
Assim sendo, podemos definir que a Modalidade da Licitação será a concorrência.
Será adotado como critério de julgamento o criterio de Menor Preço.

Em relação ao regime de execução, aLei 14.13312021 prevê, no Art. 46, prevê o seguinte:

Art. 16. Na execução inrlireta de obras e serviços de engenharia, sãtt

admitidos os seguintes regimes:
I - empreitada por PreÇo uniiário;
ll - empreitada por preço global;
III - empreitada integral;
IV - contratação por tdrefa;
V - contrataÇão integrada;
VI - contratação semi-integrada;
VII - fornecimenlo e prestação de serviço associado.

Dentre os regimes supracitados, definimos como mais adequado o regime de empreitada por preço

global, pois no Aí- 6 o referido regime e definido com:

XXIÍ - empreitada por preço global: contratação da execução da obret

ou do serviço por preÇo certo e total:

Para fins de habilitação, deveni o licitante comprovar os seguintes requlsltos:

HABTLTTAÇÃci .ltrniulcn
Pessoa fisica: óeduu d" identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei' teúa
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Empresáno individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

úc.oempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https: //www. gov. br/empresas-e-negocios/p!br/empreendedor;
Soii"dad" eÀp.esária, iociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de iesponsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contÍato

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Socieàade empresária estrangeira portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arqúivadana Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabeiecimento, a qual será considerada como Suâ sede, conforme Instrução

Normativa DRElllvtr. no 77, de l8 de março de 2020.

&
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Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, Íespectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1ó de dezembrc 1971.

IIABILITAÇÃO rtscnl, socIAL E TRABALHISTA
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas .lurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazlnda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos tributá,rios federais e à Divida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

àor;unà n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secreüírio da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
prova de inéxistência de debitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A dâ Consolidação

das Leis do Trúalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

prova de inscrição no cadastÍo de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu Íamo de atividade e compativel com o objeto contÍatual;
prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade

em cujo exercício contrata ou concorre;
prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecúor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá

comprovar tal condiçãã mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fomecedor enquadrado como microemprcendcdor individual que pretenda auferir os bcneficios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal'

QI-IALIFICAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA
Cirtidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,

caso se tratã de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5o, inciso II,

alinea..c", da Instrução Normativa segesilvíE n' I16, de 2021), ou de sociedade simples;

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n' 14.133, de

2021 , aÍ1. ó9, caput, inciso II)l
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contribeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez conente (LC), e Solvência Geral (sG) superiores a I (um);

As empresas iriadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

du".--
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habilitaçâo e poderão substitüÍ os demonstrativos contiibeis pelo balanço de abertura; e

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no câso de a pessoajurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos.

Os documentos Íeferidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal

do Brasil para tÍansmissão da Escritura$o Contríbil Digital - ECD ao Sped.

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos indices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liqúdez Corrente (LC), será exigido para fins de

habilitação patrimônio líquido mínimo de t0% do valor total estimado da contratação.

As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e podeÍão substitür os demonstrativos contribeis pelo balanço de abertura. (Lei n" '14. 133,

de202l,ârt.65, §l).
O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração

assinada por profissional habilitado da área contabil, apresentada pelo fornecedor.

QUALIFICAÇÃO TECNICA
Diclaração de que o licitante tomou coúecimento de todas as informações e das condigões locais para

o cumprimento das obrigações objeto da licitâção;
A deciaração acima podéni ser substituidâ por declaração formal assinada pelo responsável técnico do

licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação

Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente. Conselho Regional de

Engeúaria e Agronomia (CREA), em plena validade

Soáedades empresiirias estrangeiras aténderão à exigência por meio da apresentação, no momento da

assinatura do càntrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho

profissionál ro.p"t.nt., detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou

ierviço de câracterísticas semelhantes, também abaixo indicado(s):

Para o Engeúeiro Civil: serviços de:

O(s) profõsional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do

.ont.uto, e será aàmitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,

desde que aprovada pela Administração
Compràraçào de apüdao para execução de sewiço de complexidade tecnológica e operacional

equivalenté ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item peÍinente, por meio da

apresentação de ccrtidões ou atestados, por pessoas jurídicas dc direito público ou privado, ou

rêgularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso'

Süá admilida, para fins-de comproração de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de

diferentes atestados executados de forma concomitante.

Os atestados de capacidade tecnica podeÍão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da

empresa licitante.
O iicitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apreientando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu supoÍte à

.ort ut çâo, endereço atúl dâ contrâtante e local em que foi executado o objeto contÍatado, dentre

outÍos documentos.
Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a segúnte documentação complementar:

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos tecnicos exigidos para a contrâtação e que

execularão o conffito, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4', inciso XI, 21, inciso I e 42,

de
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g. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contÍatação é de R$497.190,96 (quâtrocento§ e noventâ e sete mil, cento

e noventâ reais e noventa e seis centavos

VALOR TOTALUNIO AUANT PREçO UNITITÉM DESCR|çÃO DO ITEM

R$ 497.190,960í CONSTRUçÂO DA PRAçA

R§ 6.795,850'1.00'l EQUIPE DIRIGENTE

RS 3.571.20H 24 R$ 148,8001.00'1.001
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM
ENCARGOS COMPLEMENTARES

R$ 3.224,65H 48 R$ 67,1801.001.002
MESTRE DÉ OBRAS COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

R§ 2.324,3/t0r.002 MOBTLTZAÇÃO E OESMOBILIZAÇÃO

H 6 R$ 25,3101.002.001 SÊRVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

R$ 2.172,48km 146 R$ 14,8801.002.002

Rt 12.837,6/í01.003 SERVIÇOS DO EMPREENOIMENTO

R$ 466.98 R$ 2.801,886Placâ de obÍa em chapa âço galvanizado, instalada -
Rev 02 011202201.003.001

R$ 6.942.32mes 4 R$ 1.735,5801.003.002
Aluguôl dê containeí - EscÍitório sêm banheiÍo - ô,20 x
2,40m, equipado com 01 Ar condicionado

R$ 439,44 R$ 439,44un I
Pleca de obre em lonâ com imprBssão digital 0,90 x
'1,20m, inclusive estrutuía em melelon 20 x 20cm e

escoramento, insteleda
01.003.003

II
II
II

&-

§§2" a 6" da Lei n.5.764, de l97l;
A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos

cooperados indicados;
A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do

serviço;
O regisno previsto na Lei n.5.764,de 1971, art. 107;

A comprovação de integraçâo das respectivas quotas-partes poÍ parte dos cooperados que executaÍão

o contrato;
Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de

fundação; b) estatuto social com â ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias

geÍais extraordiniirias; e) três registros de presença dos cooperados que executaÍão o contrato em

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 0 ata da sessão que os cooperados autorizaram a

cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispôe o art. I 12 da Lei n. 5.764, de

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão

fiscalizador.

R$ 151.86

Transpoítôs de máquinas e equipâmentos por
caminháo munck

m2
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01.003.004
Aluguêl de banheiro químico, com 03 limpezes
semanais

mes 4 R$ 2.654,00

R$ 687,2701.004 SERVIçOS PRELIMINARES

R$ 0,42 R$ 172.2701 .004 001 LOCAçÃO DE PAVTMENTAÇÃO. AF_ 1 0/20 1 8 M 410,17

REGULARTZAÇÃO OÉ SUPERFICTES COM
MOTONIVELAOOR A. AF 1'I 12019

M2 3029,41 RS 0,17 R$ 515.0001.004.002

R$ 411.056,690í_005 PAVIMENTAÇÃO

820,63 RS 57,82 R$ 47.448.83m0'1 .005.001
Meic.Ílo pré moldado de ôonclelo simples (0,12 x 0,30
x '1,00m), rêjuntado comaÍgamassa de cimênto e areia
no traÇo 1:3

RS 3ô3.223,02m2 2449,41 RS 148,290't.005.002

Pavimentaçâo êm parelelepípedo gÍanitico sobrê
colchão de areia, Íêjuntedo com argamassa de cimento
e areia traço 1:3, inclusivê frete do paralelepípedo

Orenítico

RS 384,84m 6 R$ 64.140'1.005.003
Meio-íio gÍanílico, rêiuntado com argâmâsse de
cimênlo e areia no traço '1:3

01.006 OIVERSOS

m2 3029,4'1 RS 0,ô6 RS 1.999,41Limpeza de rues (vaÍiçáo e remoção dê êntulhos)01.006.001

R$ 54.730,25PASSEIO01.007

RS 55,70 R$ 2.14í,66M2 38,4501.007 001

VENARTA OE VEOÃÇÃO DE BLOCOS
CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 9X19X39
CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA,
AF 12t202',1

AL

M3 &.03 93,42 Rt 5.981,6801 007 002 ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-
ARENOSO, AF 0Ü2023

M3 23,34 R$ 850,60 R$ 19.853,0001.007.003

EXECÚçÃO OE PASSETo (oALÇAOA) OU P|SO DE
CONCRETO COM CONCRETO MOLOADO IN LOCO,
USINADO C2O, ACABAMENTO CONVENCIONAL,
NÃO ARMADO. AF OAI2O22

m2 R$ 192.71 R$ 22.872.75

Piso tâil direcional e de aleÍtâ, êm concrelo colorido,
p/deÍicientes visuais, dimensóês 30x30cm, aplicâdo
com argamâssâ industrializeda ac-ii, rejuntado,
exclusive requlârizeÇão de bese

01.007.004

RS 32.70 R$ 3.881.16RegulârizeÉo de base para revesl. do pisos com ârg
traço t4, êsp. média = 2,5cm

m2 118,6901.007.005

R$ 370.2901.008 PINTURA

R$ 370,29
Pintura p/ piso c/ apliceÉo de 2 demáos tinta novacoÍ,
cores cêrâmica, concreto, verde ou azul - âplicâÉo d
rôlo - R'l

m2 34,9 R§ 10,6101.008.001

R$ 6.389,2201.009 SINALIZAÇÃO

II
II

II
II

II
II

&

RS 663,50

R$ 1.999,41

118,69
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PREEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAs DORES

PLACA DE ACO ESMALTADA PARA IDENTIFICACAO
DE RUA, '45 CM X 20' CM

UN 1 116,59 R3 1í6,5901.009.002

un 2 R$ 756,37 RS 1.512,740í.009.003

SinelizaÉo permanente, verlical, com placa circular
pâdráo dnit diem. = 0,75m, com poste de madeira
3,50m íixado com base de concreto 40x40x50,
inclusivemâo de obra - Rev 01/2023

0'l.009.004

SinalizaÉo permanenle, verlicá|, com plâca odogonal
de aço, padráo dnit, largura=o,75m, com poíe de
madeira 3,50m Iixado com besê de concreto 40x40x50,
inclusive máo de obra - Rêv 01/2023

un ,l R$ 7ôs,02 R$ 765,02

Placa dê inauguração de obra em alumínio 0,60 x 0,80
m

un 1 RS 2.4ô8.50 R$ 2.468,5001.009.005

R$ 497.190,96TOTAL DO ORçAMENTO II

01.009.001
PINTURA OE MEIO.FIO COM TINTA BRANCA A
BASE DE CAL (CA|AÇÃO). AF_Oí2021

M 820,63 R$ 1,86 R$ 1.526,37

to. ADE QaAÇÃO O RÇAM E N r,,iRrA
A demanda em questão está embasâda no PCA 2024 pelo ltem 359, onde está previsto o Valor de

R$750.000,00, uÍém do QDD 2024 da Lei de Orçamento Anual, Poder: 2 - Poder Executivo; Orgão:
02000 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES; UO: 02011 -
SECRETARIAMUNICIPALDEINFRAESTRUTURA;Dotação: 15.451.0537.10«-ABERTURA
E RECUPERAÇÃO, DRENAGEM E/OU PAVIMENTAÇÃO Ng RUAS E AVENIDAS,
ELEMENTO 44905100 - OBRAS E TNSTALAÇÔES, FONTE DO RECURSO 17000000.

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para

análise de conveniência e oportunidâde para a contratação e demais providências cabíveis.

Nossa Seúora das DoreVSE, em 0l de agosto de 2024

ALEXANDRE SANTOS ME S

Engo Civil. R.N.P.: 272035573-9

GABINETE DO PREFEÍTO

E

LUIz MARIO NTANA
PREFEI C

ot'/ *,^r/a z,.ífr^ lbot t t<4


